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1 — Subdelego na diretora da Direção de Comprovação da Qualidade, 
Dr.ª Maria João Antunes Gaspar Portela, ou em quem a substitua, os 
poderes para a prática dos seguintes atos:

a) Autorizar a utilização de lotes de medicamentos derivados do san-
gue humano, de lotes de medicamentos contendo derivados de sangue 
humano como excipiente e de lotes de medicamentos imunológicos;

b) Autorizar a libertação oficial europeia de lotes de medicamentos 
derivados do sangue humano, de lotes de pools de plasma utilizadas no 
fabrico de medicamentos derivados do sangue humano e de lotes de 
medicamentos imunológicos.

2 — A presente subdelegação não prejudica o exercício por estes 
dirigentes das suas competências próprias, previstas no anexo II da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, ao abrigo do disposto 
na alínea e) do n.º 1 e na alínea h) do n.º 2 do seu artigo 8.º

3 — A presente subdelegação não prejudica os poderes de avocação 
e superintendência do subdelegante ou do Conselho Diretivo.

4 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 14 de janeiro de 
2016, ratificando -se os atos entretanto praticados no âmbito dos poderes 
ora subdelegados.

1 de julho de 2016. — O Vogal do Conselho Diretivo do 
INFARMED, I. P., Prof. Doutor Helder Dias Mota -Filipe.

209703041 

 Despacho n.º 8814/2016
Nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 dos artigos 44.º a 46.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, nos estatutos do INFARMED — Autoridade Nacional do Medica-
mento e Produtos de Saúde, I. P. (INFARMED, I. P.), aprovados pela Portaria 
n.º 267/2012, de 31 de agosto, alterada pela Portaria n.º 306/2015, de 23 de 
setembro, e ao abrigo da Deliberação do Conselho Diretivo n.º 653/2016, 
publicada no Diário da República n.º 71, 2.ª série, de 12 de abril de 2016:

1 — Subdelego na diretora em exercício do Gabinete Jurídico e de 
Contencioso, Dr.ª Joana Inês Duque da Fonseca e Castro, ou em quem 
a substitua, bem como os poderes para a prática dos seguintes atos:

a) Autorizar a emissão de certidões de documentos arquivados, ex-
ceto quando tenham matéria confidencial ou reservada, bem como a 
restituição de documentos aos interessados;

b) Assinar a correspondência destinada à comunicação aos interessa-
dos das deliberações do conselho diretivo, ou dos despachos exarados 
pelo subdelegante, exceto se dirigida a Gabinetes de membros do Go-
verno ou outros órgãos de soberania, bem como a que, em função do 
destinatário, deva ser subscrita pelo conselho diretivo;

c) No âmbito da instrução dos processos de contraordenação subscre-
ver as comunicações a dirigir aos visados nesses processos, incluindo 
as notas de ilicitude.

d) Instruir os processos de contraordenação e decidir os processos 
administrativos no âmbito das atribuições do Gabinete Jurídico e de 
Contencioso, bem como outros previstos na lei.

2 — A presente subdelegação não prejudica o exercício por esta 
dirigente das suas competências próprias, previstas no anexo I da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, ao abrigo do disposto 
na alínea e) do n.º 1 e na alínea h) do n.º 2 do seu artigo 8.º

3 — A presente subdelegação não prejudica os poderes de avocação 
e superintendência do subdelegante ou do Conselho Diretivo.

4 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 14 de janeiro de 
2015, ratificando -se os atos entretanto praticados no âmbito dos poderes 
ora subdelegados.

1 de julho de 2016. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo do 
INFARMED, I. P., Rui Santos Ivo.

209702759 

 Despacho n.º 8815/2016
Nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 dos artigos 44.º a 46.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, nos estatutos do INFARMED — Autoridade Nacional do Medica-
mento e Produtos de Saúde, I. P. (INFARMED, I. P.), aprovados pela Portaria 
n.º 267/2012, de 31 de agosto, alterada pela Portaria n.º 306/2015, de 23 de 
setembro, e ao abrigo da Deliberação do Conselho Diretivo n.º 653/2016, 
publicada no Diário da República n.º 71, 2.ª série, de 12 de abril de 2016:

1 — Subdelego, com a faculdade de subdelegar, na Diretora em exer-
cício da Direção de Avaliação de Tecnologias da Saúde, Prof. Doutora 
Cláudia Indira Xavier Furtado, ou, na sua ausência, falta ou impedimento, 
em quem esta bem entender, para a prática dos seguintes atos:

a) Assinar a correspondência expedida respeitante a deliberações do 
Conselho Diretivo;

b) Os poderes previstos no artigo 8.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, na sua redação atual.

2 — Subdelego nos técnicos superiores Maria Fernanda Cardoso Fer-
rador e Georgina Maria Tam de Jesus, os poderes para aprovação dos pre-
ços de venda ao público (PVP) de medicamentos e dispositivos médicos.

3 — A presente subdelegação não prejudica os poderes de avocação 
e superintendência do subdelegante ou do Conselho Diretivo.

4 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 5 de maio de 
2016, ratificando -se os atos entretanto praticados no âmbito dos poderes 
ora subdelegados.

1 de julho de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
INFARMED, I. P., Prof. Doutor Henrique Luz Rodrigues.

209701827 

 Despacho n.º 8816/2016
Nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 dos artigos 44.º a 46.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, nos estatutos do INFARMED — Autoridade Nacio-
nal do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P. (INFARMED, I. P.), 
aprovados pela Portaria n.º 267/2012, de 31 de agosto, alterada pela 
Portaria n.º 306/2015, de 23 de setembro, e ao abrigo da Deliberação 
do Conselho Diretivo n.º 653/2016, publicada no Diário da República 
n.º 71, 2.ª série, de 12 de abril de 2016:

1 — Subdelego na Diretora da Direção de Inspeção e Licenciamento, 
Dra. Maria Fernanda Ralha Henriques Matos, ou em quem a substitua, 
os poderes para a prática dos seguintes atos:

a) Autorizar o fabrico e a importação de medicamentos de uso humano 
e experimentais;

b) Emitir certificados de boas Práticas de fabrico de medicamentos 
e de boas práticas de distribuição de medicamentos;

c) Validar o registo prévio dos locais de venda de medicamentos não 
sujeitos a receita médica;

d) Verificar a regularidade da apresentação da notificação das ativi-
dades de fabrico, montagem, acondicionamento, execução, renovação, 
remodelação, alteração do tipo, rotulagem ou esterilização, e distribuição 
por grosso, de dispositivos médicos, quer destinados à colocação no 
mercado, quer à exportação;

e) Ordenar a realização de inspeções e vistorias aos estabelecimentos 
que se dedicam à distribuição e comercialização de medicamentos de uso 
humano e de produtos de saúde, designadamente os estabelecimentos de 
comércio por grosso de medicamentos, as farmácias e os postos de medica-
mentos, aos estabelecimentos, instituições e unidades em que dispositivos 
médicos sejam fabricados, importados ou exportados, distribuídos ou utili-
zados na prestação de cuidados de saúde e aos laboratórios de controlo de 
qualidade vinculados por contrato de análise a fabricantes de medicamentos;

f) Autorizar a colheita de amostras de medicamentos de uso humano 
e de produtos de saúde para controlo de qualidade;

g) Autorizar o averbamento e cancelamento das direções técnicas nas 
farmácias de oficina, bem como de transmissão de propriedade e cessões 
de exploração nos alvarás das farmácias de oficina;

h) Manter um registo atualizado dos atos e factos previstos nas alí-
neas g), bem como da constituição, alteração ou extinção de ónus que 
recaiam sobre as farmácias ou sobre participação social de sociedade 
comercial proprietária de farmácia;

i) No âmbito do regime relativo aos estupefacientes e substâncias 
psicotrópicas, autorizar o cultivo, produção, fabrico, emprego, comércio, 
distribuição, importação, exportação, introdução, expedição, trânsito, 
deten ção a qualquer título e uso de plantas, substâncias e preparações 
compreendidas nas tabelas I a IV do Decreto -Lei n.º 15/93, de 22 de 
janei ro, nos termos do Decreto Regulamentar n.º 61/94, de 12 de outubro;

j) No âmbito do regime relativo aos estupefacientes e substâncias 
psicotrópicas, emitir certificados oficiais de importação, exportação 
e trânsito de substâncias e preparações compreendidas nas tabelas I, II 
e IV, do Decreto -Lei n.º 15/93, de 22 de janeiro;

k) Autorizar a utilização excecional de medicamentos contendo subs-
tâncias e preparações compreendidas nas tabelas I a IV do Decreto -Lei 
n.º 15/93, de 22 de janeiro;

l) Autorizar a aquisição direta de medicamentos de uso humano por 
estabelecimentos e serviços de saúde, públicos ou privados, institui-
ções de solidariedade social sem fins lucrativos, clínicas e consultórios 
médicos ou dentários;

m) Autorizar a emissão de certidões, incluindo as comprovativas do 
cumprimento das boas práticas de fabrico de medicamentos e de boas 
práticas de distribuição de medicamentos);

n) Assinar a correspondência respeitante a pedidos de informação 
ou de parecer, no âmbito da publicidade a medicamentos e produtos 
de saúde, bem como a destinada à comunicação aos interessados das 
deliberações do conselho diretivo, ou dos despachos exarados pelo 
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subdelegante, exceto se dirigida a Gabinetes de membros do Governo ou 
outros órgãos de soberania, bem como a que, em função do destinatário, 
deva ser subscrita pelo conselho diretivo;

o) No âmbito da instrução dos processos de contraordenação subscre-
ver as comunicações a dirigir aos visados nesses processos, incluindo 
as notas de ilicitude;

p) Promover a audiência dos interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

2 — A presente subdelegação não prejudica o exercício por estes 
dirigentes das suas competências próprias, previstas no anexo II da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, ao abrigo do disposto 
na alínea e) do n.º 1 e na alínea h) do n.º 2 do seu artigo 8.º

3 — A presente subdelegação não prejudica os poderes de avocação 
e superintendência do subdelegante ou do Conselho Diretivo.

4 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 14 de janeiro de 
2015, ratificando -se os atos entretanto praticados no âmbito dos poderes 
ora subdelegados.

1 de julho de 2016. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo do 
INFARMED, I. P., Rui Santos Ivo.

209701965 

 Instituto Português do Sangue 
e da Transplantação, I. P.

Aviso n.º 8594/2016
Torna -se público que o Assistente Técnico André Fidalgo Ribeiro 

dos Santos, em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, do mapa de pessoal deste Instituto, iniciou 
funções em regime de mobilidade no Agrupamento de Centros de Saúde 
Espinho/Gaia, da Administração Regional de Saúde do Norte, IP, em 
01 de junho de 2016, pelo período de 18 meses, nos termos e para os 
efeitos do artigo 92.º e seguintes da LTFP, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual.

30 de junho de 2016. — A Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos, Maria Beatriz Sanches Faxelha.

209701592 

 Despacho (extrato) n.º 8817/2016
Por despacho do Presidente do Conselho Diretivo de 24/06/2016:
Paulo Jorge Ferreira Rodrigues dos Santos, Técnico Especialista de 

1.ª Classe de Análises Clínicas e de Saúde Pública, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, do mapa de 
pessoal deste Instituto — autorizada a prorrogação da mobilidade, na 
Universidade de Coimbra, até 31 de dezembro de 2016, nos termos e 
para os feitos do art.º 23.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março.

30 de junho de 2016. — A Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos, Maria Beatriz Sanches Faxelha.

209701649 

 Despacho (extrato) n.º 8818/2016
Por despacho do Presidente do Conselho Diretivo de 08/06/2016:
Leonilde Mendes Balseiro Beato Outerelo, Assistente Graduada da car-

reira médica hospitalar de Imuno -hemoterapia, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, do mapa de pessoal 
deste Instituto — autorizada a redução de uma hora do seu horário semanal 
(de 36 horas para 35 horas semanais), considerando o n.º 15 do artigo 31.º 
do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de março, na redação dada pelo Decreto-
-Lei n.º 44/2007, de 23 de fevereiro, e nos termos do n.º 2 do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, com efeitos a 05/07/2016.

30 de junho de 2016. — A Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos, Maria Beatriz Sanches Faxelha.

209701681 

LTD, requereu a atribuição de direitos de prospeção e pesquisa de depósitos 
minerais de quartzo, feldspato e lítio, para uma área denominada Beça, 
localizada nos concelhos de Boticas e Montalegre, ficando a corresponder-
-lhe uma área de 20,596 km2, delimitada pela poligonal cujos vértices, se 
indicam seguidamente, em coordenadas no sistema PT -TM06/ETRS89: 

Vértice X (m) Y (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33484,793 228320,039
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34724,182 227906,910
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37033,093 227844,562
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37412,838 228311,856
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38527,355 226977,823
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38527,450 221970,752
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36778,217 221974,213
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34190,476 226249,919

 Atendendo ao Decreto -Lei n.º 88/90, de 16 de Março, convidam -se 
todos os interessados, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação 
do presente aviso, a apresentar por escrito:

a) Ao abrigo do n.º 1 do artigo 6.º, reclamações fundamentadas;
b) Ao abrigo do n.º 1 e do n.º 3 do artigo 5.º, propostas contratuais.

O pedido está patente para consulta, dentro das horas de expediente, 
na Direção de Serviços de Minas e Pedreiras da Direção -Geral de Ener-
gia e Geologia, sita na Av.ª 5 de Outubro, n.º 2086.º Andar, (ed. Santa 
Maria), 1069 -203 Lisboa, entidade para quem devem ser remetidas as 
reclamações. O presente aviso e planta de localização estão também 
disponíveis na página eletrónica desta Direção -Geral.

30 de junho de 2016. — A Subdiretora -Geral, Cristina Lourenço.
309698304 

 Édito n.º 251/2016

Processo EPU n.º 4330
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do Re-

gulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela Portaria 
n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria do Município de 
Loulé e nesta Direção Geral, sita em Rua Prof. António Pinheiro e Rosa, 
8005 -546 Faro, com o telefone 289896600, fax 289896691, todos os dias 
úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar 
da publicação deste édito no “Diário da República”, o projeto apresentado 
pela EDP Distribuição — Energia, SA, para o estabelecimento de Linha 
Aérea a 15 kV, FR15 -287 -3 Quinta da Ombria, com 245.65 m a partir da 
torre de apoio n.º 24 da linha aérea FR15 -287 Loulé -Ameixial; Linha Aérea 
a 15 kV, FR15 -287 -3 -1 Porto Nobre (derivação), com 11.72 m, a partir do 
apoio n.º 2 da linha aérea FR15 -287 -3 Quinta da Ombria; Linha Aérea a 
15 kV, FR15 -287 -3 -1 -1 Porto Nobre, com 112.14 m, a partir do poste de 
apoio n.º 1 (ex -P38) da linha aérea FR15 -287 -3 -1 -1 Porto Nobre; a estabe-
lecer em Porto Nobre, União das freguesias de Querença, Tôr e Benafim, 
concelho de Loulé, a que se refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção-Geral Área Sul — Algarve ou na Secretaria 
daquele Município, dentro do citado prazo.

16 -06 -2016. — A Diretora de Serviços de Energia Elétrica, Maria 
José Espírito Santo.

309700117 

 Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.º 8819/2016

Aprovação do modelo n.º 601.42.16.3.10

No uso da competência conferida pela alínea b) do n.º 1 do 
artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 291/90, de 20 de setembro e nos ter-
mos do n.º 5.1 da Portaria n.º 962/90, de 9 de outubro e da Portaria 
n.º 797/97, de 1 de setembro, aprovo o opacímetro, marca SAXON, 
modelo Opacilyt 1030, fabricado pela empresa SAXON Junkalor 
GmbH — Alte Landebahn 29 — 06846 Dessau — Alemanha e re-
querido pela firma AUTOTEC,Técnicas de equipamentos auto, 
com sede na Av. Leite de Vasconcelos n.os 3 e 5, Alfragide Norte, 
2610 -100 Amadora.

 ECONOMIA

Direção-Geral de Energia e Geologia

Aviso n.º 8595/2016
Faz -se público, nos termos e para efeitos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-

-Lei n.º 88/90, de 16 de março, que a empresa Slipstream Resources PTY 


